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CONSORCIADO — SE TEM LEGITIMIDADE ATIVA "AD CAUSAM"

RESUMO

- A controvérsia se estabeleceu em torno da legitimidade ativa " ad causam" para a propositura da agao
prestacdo de contas contra o consércio administrador das operagdes objeto do respectivo contrato de
adesdo. - Esta camara ja decidiu a questao pelo acordao n° 5.640, na Apelacao Civel n° 1.033/88, de
Maringa - 32 Vara, pelos votos dos eminentes Desembargadores, entdo componentes deste 6rgdo, RENATO
PEDROSO, Presidente, e LUIZ PERROTI, Vogal, bem como o Juiz Convocado TADEU COSTA, relator, com
a seguinte ementa: "CONSORCIO - Prestacéo de contas - A¢&o ajuizada por consorciado, individualmente -
Inadmissibilidade na espécie - Caréncia - Recurso improvido. Dispondo o regulamento do consércio que
compete a assembléia geral deliberar a respeito dos atos praticados pela administradora e das informacées
por ela prestadas sobre as operac¢des do consorcio, ndo cabe ao consorciado, em nome individual, exigir
desta, judicial ou extrajudicialmente, a prestacéo de contas de sua administracao”. A legitimidade para agir,
no contexto da legislacdo que regula o sistema de consércios em nosso Pais, é dada as respectivas
assembléias gerais pela Portaria n° 190, de 27.10.89, do entdo Ministério da Fazenda ... e, na espécie, pelo
Contrato de Adeséo n° 81.906 firmada entre as partes. - Assim é que diz a referida Portaria n® 190, nos seus
itens 36 a 39: "36. Mensalmente, em local, dia e hora previamente estabelecidos pela administradora, seréo
realizadas assembléias gerais destinadas a distribuigdo dos bens, atendimento e informacdes aos
consorciados. 36.1 - As assembléias dos grupos serao realizadas nos estabelecimentos da administradora
situados nas areas de jurisd icdo administrativa das Delegacias da Receita Federal e das Inspetorias da
Receita Federal - Classe Especial, devidamente autorizados, e onde as respectivas cotas tenham sido
subscritas, salvo quando se trata de autorizacdo concedida na forma do item 7 e do subitem 7.1. 37. Na
primeira assembléia, a administradora convocara os consorciados para escolherem entre si até 3 (trés)
representantes, como mandato gratuito, a fim de fiscalizarem a aplicacéo dos recursos coletados e demais
atos relativos as operacgdes do consorcio. 37.1 - Referidos representantes terdo acesso, em qualquer data, a
todos os demonstrativos e documentos pertinentes as operacdes do grupo e poderao ser substituidos por
deliberacdo da maioria dos consorciados, em nova assembléia. 37.2 - Os consorciados, como partes do
contrato de consorcio sao, por si ou pelos fiscais eleitos pelo grupo, responsaveis juntamente com a
administradora, pela fiel execucéo do contrato e pelo cumprimento da legislacédo de consércios. 37.3 - Se
houver discordancia sobre as importancias arrecadadas e aplicadas, os consorciados deverédo solicitar a
administradora esclarecimentos complementares e, caso estes ndo sejam satisfatorios, esta circunstancia
deveria ser comunicada, por escrito a Secretaria da Receita Federal para adogdo das providéncias cabiveis.
37.4 - O disposto neste item nado prejudica o exercicio da competéncia atribuida a Secretaria da Receita
Federal pelo art. 19 da Lei n°® 5.768, de 20 de dezembro de 1971. 38. As assembléias gerais serédo
publicadas e realizadas em Unica convocacao, com qualquer nimero de consorciados ou seus
representantes expressamente designados, cabendo a administradora representar os ausentes. 38.1 - Cada
cota de participacdo no grupo dara direito a um voto nas assembléias gerais, podendo deliberar e votar
somente os consorciados em dia com o pagamento das contribui¢cdes. 39. Na hipotese de elevacao
excessiva do preco dos bens n a mudanca do bem retirado de fabricacéo e de fatos que onerem em
demasia os consorciados, ou outros eventos que dificultem aos participantes a satisfagéo de suas
obrigacdes, a administradora podera convocar assembléia geral extraordinaria para deliberar sobre pedido
de autorizacao para dilatacdo do prazo de duragéo do grupo a Secretaria da Receita Federal". - Por sua vez



o Contrato de Adeséo n° 81.906, também ja mencionado, preceitua no seu artigo 17 e paragrafos:
"Mensalmente, em local, dia e hora previamente estabelecidas pela Administradora, serdo realizadas
assembléias gerais destinadas a informac6es sobre o andamento do consoércio, ciéncia dos atos praticados
pela Administradora e para distribuicdo do bem objeto do contrato conforme estipula o artigo 18. Paragrafo
1° - Na primeira assembléia geral os consorciados deverao eleger até 03 (trés) representantes junto a
administrad

EMENTA
S6 a assembléia geral tém legitimidade ativa " ad causam" para propor acédo de prestacdo de contas contra
0 respectivo consorcio, ndo a tendo, de consequéncia, o consorciado individualmente considerado.



